
Folha n° I__ do Processo

n° c</ -cy de

CésarUerfíÉr
Técnico Administrativo

RF 11.366

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO 13-ROS

13-01808/2012

REQ.UEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com a co-autoria dos projetos em comento.

• PL's: 249/97 - 252/97 - 273/97 - 352/97 - 439/97 - 899/97 - 986/97 -

39/98 - 239/98 - 567/98 - 278/99 - 526/99 - 595/99 - 330/00 - 296/01 -

576/01 - 02/02 - 150/02 - 316/02 - 636/02 - 663/02 - 714/02 - 06/03 - 

135/03 - 692/03 - 841/03 - 235/07 - 236/07 - 280/07 - 375/07 - 800/07 - 

806/07 - 06/08 - 34/08 - 79/08 - 273/08 - 614/08 - 674/08 - 690/08 - 

124/11-459/11-249/12.

• PR's: 11/01-09/07-18/07-01/11

• PLO's: 05/97-05/07

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 3012

Juliand Cardoso

Verèadora

Ver. Carlos Neder

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100- São Paulo -SP- CEP 01319-900
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°. .....................

do processo n° 04-........................ de ...í?QQZ......., ....... .Q.?....... /...Q.1............ /.?Q13......... (a)

<R? 10.940

À SGP-33

JíiveiraroseMaria
Técnico Administrativo

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

RF. 10.860
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-<® 11,393
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§ f-osha rí0 3 do Process< 

? n°-0^ - 'Of^d9 <2o Ói 

^»te Lop^ 3||vé| 

Câmara Municipal de São Paulo 3 30593

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Carlos Neder

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 636/02, 

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR 05/ÔQ PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99

Sala das Sessões, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n

.....0x3... de 20..Q..Í

Èílei* Lopes fUlvérfo
RF 11.393-SôP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013.

01/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

AD
Supervi

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

06'^ 73

O
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n» 04-0005 de 2007

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Rodricjo Ab(l|p Tomaz
RF 11. 01

Técnico Administrativo
SGP.2I J
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado em QQIO'2>/.
Arquivado novamente em 4T 3? Wollík>&
Com ~ " fls.
O Func®

CIBS SOL PAWI
RF. 11.328

Segucfm) jun«.ado(s), nesta data, | 
cJocumento(s) rubric.::W >) sou 
n° ~ZG e folha c> ir nação 
sob rr L > 2A> ■' oi,__/

■ À—â----- ....................................■-»

AmM de OUvc'ra Lesn^rd*
Ttygpfco A&ninistraiivo

Vfllã» M
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t n°  <-£do Processo
|n° - 5 de e£o'?-

W OBvebra LtMarta
Técnico Administrative

RF1J.226

REQUERIMENTO
RDS

160/2017

Senhor Presidente,

/ ZrW /gU 

/ i 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, 0 73
f 'ãj

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97, o
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, |

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04, §

PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PL-O347O&8, PL 079/08, PL S
b- 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, §
PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL §

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13, /

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PL-8'40/4^ PL ~

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15,

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da

VEREADORA JULIANA CARDOSO.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

O

p

VereadorAntôrjio Donato
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T -W«l *'i

°n b^o". j

1 ■■'■** <
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do processo n'

CÂMARA MUNICIPAL DE

#SÃO PAULO
7 7X 

Papel para informação, rubricado como folha n°........ t7......

de 20.... ,??.Í.... Sr.?.. /.....?..??...../...?:?..l.  ̂(a)...........................................................................

“^útistraítvo
RF 11.226ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

&> / OZ /

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

00
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

14
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 17/12/2020 15:33:03.

 fls. 42



Á Procuradoria (Setor de Pssquí

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO 5/07

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

-Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 215;

- Lei Municipal n° 13.611, de 26 de junho de 2003, que dispõe sobre a implantação do 
Programa “Agentes Comunitários de Saúde” no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.159, de 16 de maio de 2006, que dispõe sobre o pagamento da 
ajuda de custo que especifica aos agentes de campo que vierem a atuar em 
campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de saúde pública, acrescenta 
o inciso XI ao art. 2o da Lei n° 10.513, de 11 de maio de 1988;

- Lei Municipal n° 14.423, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a contratação de 
pessoal, por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, para o exercício de atividades inerentes ao cargo de Agente de 
Apoio;

- Lei Municipal n° 15.136, de 22 de março de 2010, que dispõe sobre a manutenção 
dos contratos em caráter emergencial dos Agentes de Apoio - Segmento de Zoonoses 
até o efetivo exercício dos Agentes de Apoio aprovados em concurso público, nos 
termos que especifica, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.264, de 02 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o ‘Programa 
Municipal de Combate e Prevenção à Dengue’, e dá outras providências. Alterada pela 
Lei n° 16.519/16;

- Lei Municipal n° 16.273, de 2 de outubro de 2015, que dispõe sobre os 
procedimentos a serem tomados para a adoção de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica quando de iminente perigo à saúde pública, em razão da presença do 
mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya. Alterada pela Lei n° 
16.498/16.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento (cf. fl.20, verso).

São Paulo, 30 de maio de 2017.

bib LienertChristiana Sàmafa Qljebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PLO n° 5/07 - pesquisa desarquivados
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 -
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Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público.

Art. 213 - 0 Municipio, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante:

I - politicas que visem ao bem estar fisico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os niveis de complexidade;

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde.

Art. 214 - 0 conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República.

§ Io - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Municipio pelo órgão municipal competente.

§ 2o - 0 sistema único de saúde, no âmbito do Municipio, 
será financiado com recursos do Municipio, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
especifico regulado por lei municipal.

§ 3o - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxilio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.

§ 4° - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nivel, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada.

§ 5o Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização.

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Municipio dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle.

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

00
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

14
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 17/12/2020 15:33:03.

 fls. 46



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 80

§ Io - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República.

§ 2o - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde.

§ 3o - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da 
República.

§ 4o - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais.

Art. 216 - Compete ao Municipio, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições:

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática;

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses;

(Alterado pela Emenda 29/07)
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva;

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano;

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros medicamentos, equipamentos imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos;

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuizo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde;

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para 
exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios
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2017-5-30 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : lei and agente

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.611 26/06/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a implantaçao do Programa Agentes Comunitários de Saude no Município de Sao 
Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 457/2002 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
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LEI N° 13.611, DE 26 DE JUNHO DE 2003
(Projeto de Lei n° 457/02, do Vereador Carlos Neder - PT)

Dispõe sobre a implantação do Programa Agentes Comunitários de Saúde no 
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - Compete à Secretaria Municipal de Saúde conduzir a implantação e a 
operacionalização do Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS, como ação 
integrada e subordinada ao serviço municipal de saúde, obedecendo aos princípios e às 
normas do Sistema Único de Saúde - SUS.
Parágrafo único - O Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS deverá estar inserido 
nas ações estratégicas do Plano Municipal de Saúde, devidamente aprovado pelo Conselho 
Municipal de Saúde.
Art. 2o - O Agente Comunitário de Saúde deve trabalhar com adscrição de famílias com a 
base geográfica delimitada pelo Distrito de Saúde, ou outra que vier a ser definida pela 
Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 3o - São requisitos indispensáveis para o Agente Comunitário de Saúde:
I - ser morador da área onde desenvolverá suas atividades há pelo menos 02 (dois) anos;
II - (VETADO)
III - ser maior de 18 (dezoito) anos;
IV - ter disponibilidade de tempo integral para desenvolver as suas atividades;
V - ser aprovado em processo seletivo prévio.
Art. 4o - O Agente Comunitário de Saúde deve desenvolver atividades de prevenção das 
doenças e promoção da saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas 
individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade, que fazem parte das ações integrais 
à saúde do Sistema Único de Saúde.
Art. 5o - A Secretaria Municipal de Saúde deverá promover a capacitação profissional do 
Agente Comunitário de Saúde, de forma continuada, gradual e permanente, com a 
participação e colaboração de outros profissionais do serviço local de saúde.
§ Io - A participação nas atividades de capacitação profissional é requisito indispensável 
para a permanência do Agente Comunitário de Saúde no Programa de Saúde da Família.
§ 2o - O conteúdo das atividades de capacitação profissional deve considerar as prioridades 
definidas pelo elenco de problemas identificados em cada território de trabalho.
Art. 6° - As atribuições dos Agentes Comunitários de Saúde serão definidas no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, pela Secretaria Municipal de Saúde e aprovadas pelo Conselho 
Municipal de Saúde.
Art. 7o - O Executivo adotará as medidas necessárias à profissionalização dos Agentes 
Comunitários de Saúde, em consonância com a legislação federal.
Art. 8o - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios, 
suplementados se necessário.
Art. 9o -Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2003.
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2017-5-30 Câmara Municipal de São Paulo

Ementa: Dispõe sobre o pagamento da ajuda de custo que especifica aos agentes de campo que 
vierem a atuar em campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de saúde pública; 
acrescenta o inciso XI ao art. 2o da Lei n° 10.513, de 11 de maio de 1988.

Projeto: Projeto de Lei N° 718/2005 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra

Regulamentação: Decreto n° 48.592/2007 - Regulamenta a Lei n° 10.513/1988, na redação dada por esta Lei. 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 10.513/1988 - Dispõe sobre o regime de adiantamento, a que se referem os artigos 68 
e 69 da Lei Federal n° 4.320/1964. (ver documento)
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QI

LEI N° 14.159, DE 16 DE MAIO DE 2006
(Projeto de Lei n° 718/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o pagamento da ajuda de custo que especifica aos agentes de campo que 
vierem a atuar em campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de saúde 
pública; acrescenta o inciso XI ao art. 2o da Lei n° 10.513, de 11 de maio de 1988. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Das campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de saúde pública, 
poderão participar, na condição de agentes de campo, pessoas voluntárias, servidores 
públicos ou não.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2o Os agentes de campo que vierem a atuar nas campanhas referidas no art. Io 
desta lei farão jus ao pagamento de ajuda de custo, em valor a ser fixado pelo 
Secretário Municipal da Saúde para cada evento.
§ Io O valor diário por pessoa da ajuda de custo não poderá exceder a 0,5% (cinco 
décimos por cento) do limite geral previsto para a dispensa de licitação.
§ 2o A ajuda de custo destina-se a cobrir despesas de transporte e alimentação, não 
possui caráter remuneratório e nem se sujeita à incidência de tributação ou 
contribuições de qualquer natureza.
§ 3o Para fazer jus ao pagamento da ajuda de custo prevista nesta lei, os agentes de 
campo deverão ser identificados em lista específica que o Secretário Municipal da 
Saúde fará publicar no Diário Oficial da Cidade, previamente à data de realização de 
cada campanha, da qual constem as seguintes informações:
I - nome, registro funcional, órgão de lotação e número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF, do Ministério da Fazenda, quando servidor público;
II - nome, número da cédula de identidade e número de inscrição no CPF, nos demais 
casos.
§ 4o O pagamento da ajuda de custo aos agentes de campo só será realizado após a 
comprovação de sua efetiva atuação na campanha de imunização ou campanha 
emergencial de saúde pública a que se refira.
Art. 3o Quando integrantes dos quadros de pessoal da Prefeitura do Município de São 
Paulo, os agentes de campo perceberão a ajuda de custo mediante inclusão em folha 
de pagamento.
Art. 4o O pagamento aos agentes de campo não integrantes dos quadros de servidores 
da Prefeitura do Município de São Paulo será feito em espécie ou mediante depósito 
em conta bancária de sua titularidade, sempre contra recibo, realizando-se as 
despesas por meio de regime de adiantamento direto.
§ Io O adiantamento direto dos valores correspondentes à ajuda de custo será 
efetuado em nome de servidores lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde ou 
nas Supervisões de Vigilância em Saúde, os quais ficarão responsáveis pelo pagamento 
aos agentes de campo que estejam sob sua coordenação em cada campanha 
específica.
§ 2o Caberá ao Coordenador de Vigilância em Saúde e aos Coordenadores Regionais 
de Saúde a indicação dos servidores responsáveis pelo adiantamento direto.
§ 3o Os servidores responsáveis pelo adiantamento direto deverão elaborar a 
prestação de contas dos valores recebidos e pagos aos agentes de campo, na forma da 
legislação em vigor.
Art. 5o Fica acrescido o inciso XI ao art. 2o da Lei n° 10.513, de 11 de maio de 1988, 
com a seguinte redação:
"Art. 2° ................................................................................
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XI - concessão de ajuda de custo aos agentes de campo não integrantes dos quadros 
de servidores da Prefeitura do Município de São Paulo, em campanhas de imunização 
ou campanhas emergenciais de saúde pública." (NR.)
Art. 6o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-30 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : lei and agente

Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 14.423 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, para o exercício de atividades inerentes ao 
cargo de Agente de Apoio.

Projeto: Projeto de Lei N° 1/2007 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
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LEI NO 14.423, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 01/07, do Executivo) 
Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, para o exercício de atividades 
inerentes ao cargo de Agente de Apoio.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 
1989, alterada pelas Leis n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, e n° 14.142, de 3 
de abril de 2006, não se aplica aos servidores contratados no período de janeiro a 
maio de 2006, por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, para o exercício de funções inerentes ao cargo de 
Agente de Apoio, segmento Serviços Gerais, voltadas à execução de tarefas 
operacionais relativas às atividades de fiscalização urbana, os quais poderão ser 
novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses.
Art. 2o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-30 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : lei and agente

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.136 22/03/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a manutenção dos contratos em caráter emergencial dos Agentes de Apoio - 
Segmento de Zoonoses até o efetivo exercício dos Agentes de Apoio aprovados em concurso 
público realizado em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009, e dá 
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 58/2010 (ver documento)

Autor(es): Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher
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LEI N° 15.136, DE 22 DE MARÇO DE 2010 |
(Projeto de Lei n° 58/10, da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 
Mulher)
Dispõe sobre a manutenção dos contratos em caráter emergencial dos Agentes de 
Apoio - Segmento de Zoonoses até o efetivo exercício dos Agentes de Apoio aprovados 
em concurso público realizado em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de 
junho de 2009, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° As vedações contidas na letra "c" do § Io do art. 3o e no § 2o do art. 3o da Lei 
n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pelas Leis n°s 13.261, de 28 de 
dezembro de 2001 e 14.142, de 3 de abril de 2006, não se aplicam aos servidores 
contratados em caráter emergencial, há mais de 5 (cinco) anos, para o desempenho 
de funções de Agente de Apoio - Segmento Zoonoses, no âmbito da Secretaria 
Municipal da Saúde, podendo os contratos em vigor ser prorrogados sucessivamente 
pelo prazo de 3 (três) meses até a conclusão do processo referente ao concurso 
público realizado em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009.
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 14 
de fevereiro de 2010, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de março de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-30 Câmara Municipal de São Paulo

Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção a Dengue e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 521/2001 (ver documento)

Autor(es):

Regulamentação:

EXECUTIVO; Marta Suplicy

Decreto n° 41.660/2002 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 16.519/2016 - Altera os arts. 4o e 6o desta Lei.
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LEI N° 13.264, 02 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 521/01, do Executivo)

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue 
e dá outras providências.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 17 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Municipal de Combate e 
Prevenção à Dengue, a ser coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 2o - A Secretaria Municipal da Saúde manterá serviço permanente de esclarecimentos 
sobre as formas de prevenção à dengue, inclusive disponibilizando linhas telefônicas para 
essa finalidade.
Art. 3o - Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em 
geral compete adotar as medidas necessárias à manutenção de suas propriedades limpas, 
sem acúmulo de lixo e materiais inservíveis, evitando condições que propiciem a instalação 
e a proliferação dos vetores causadores da dengue, ou seja, "aedes aegypti" e "aedes 
albopictus".
Art. 4° - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem, 
desmanches, depósitos de veículos e outros estabelecimentos afins obrigados a adotar 
medidas que visem a evitar a existência de criadouros dos vetores citados no artigo 3o 
desta lei.
Art. 5o - Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em 
suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que 
contenham ou retenham água em seu interior, permitindo o uso, apenas, daqueles que 
contenham terra.
Art. 6o - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a 
adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções líqüidas, originadas ou não 
por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o 
descarte de materiais inservíveis que possam acumular água.
Art. 7o - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter 
tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de 
mosquitos.
Art. 8o - Nas residências, nos estabelecimentos comerciais, em instituições públicas e 
privadas, bem como em terrenos, nos quais existam caixas d'água, ficam os responsáveis 
obrigados a mantê-las permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da 
proliferação de mosquitos.
Art. 9o - Os estabelecimentos que comercializem produtos armazenados em embalagens 
descartáveis ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em local de fácil 
visualização e adequadamente sinalizado, "containers" para recebimento das embalagens. 
§ Io - As embalagens descartáveis armazenadas deverão ser encaminhadas, pelos 
estabelecimentos comerciais, a entidades públicas ou privadas, cooperativas e associações 
que recolham materiais recicláveis.
§ 2o - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo terão o prazo de 6 (seis) 
meses, a contar da data da publicação desta lei, para se adaptarem à norma ora instituída. 
§ 3o - Em caso de descumprimento do disposto no artigo 10 desta lei, os estabelecimentos 
comerciais ali mencionados estarão sujeitos:
a) à notificação prévia para regularização, no prazo de 10 (dez) dias;
b) não regularizada a situação no prazo assinalado, à aplicação de multa no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente;
c) persistindo a infração no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação mencionada na 
alínea anterior, à aplicação da multa em dobro e fechamento administrativo por 1 (um) dia. 
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Art. 10 - O Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia administrativa, visando a 
impedir hábitos e práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças 
relacionadas ao "aedes aegypti" e ao "aedes albopictus".
Art. 11 - As infrações às disposições constantes desta lei classificam-se em:
I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores;
II - médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos;
III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos;
IV - gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos.
Art. 12 - As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das seguintes 
multas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente:
I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais);
II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
III - para as infrações graves: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais).
§ Io - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será 
notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará sujeito 
à imposição dessas penalidades.
§ 2o - Na reincidência, as multas serão sempre cobradas em dobro.
Art. 13 - A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a aplicação das 
penalidades nela previstas caberá à Secretaria de Implementação das Subprefeituras e à 
Secretaria Municipal da Saúde, na forma a ser disciplinada em decreto regulamentador.
Art. 14 - A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 13 desta lei será 
destinada, integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde - FUMDES.
Art. 15-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 02 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito emExercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 02 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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2017-5-30 Câmara Municipal de São Paulo

Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção de medidas de vigilância 
sanitária e epidemiológica sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde 
pública pela presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya.

Projeto: Proieto de Lei N° 51/2015 (ver documento)

Autor(es): Paulo Fiorilo

Regulamentação: Decreto n° 56.668/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 16.498/2016 - Acrescenta § 6o ao art. 3o desta Lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.273, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015
(Projeto de Lei n° 51/15, do Vereador Paulo Fiorilo - PT)

Dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para a adoção de 
medidas de vigilância sanitária e epidemiológica sempre que se 
verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela presença 
do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1o Sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela 
presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya, a autoridade máxima do 
Sistema Único de Saúde no Município deverá determinar e executar as medidas necessárias 
para o controle da doença ou agravo, bem como intensificar as ações preconizadas pelo 
Programa Nacional de Controle da Dengue e pelo Programa Municipal de Vigilância e Controle 
da Dengue.

Art. 2o Dentre as medidas que podem ser determinadas para o controle da dengue e da 
febre chikungunya, destacam-se:

I - a realização de visitas domiciliares para eliminação do mosquito e de seus 
criadouros em todos os imóveis da área identificada como potencialmente transmissora;

II - a realização de campanhas educativas e de orientação à população, constantes do 
Plano Municipal de Vigilância e Controle da Dengue;

III - o ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos de recusa ou ausência de 
alguém que possa abrir a porta para o agente sanitário quando isso se mostrar fundamental 
para a contenção da doença.

Parágrafo único. Todas as medidas que impliquem na redução da liberdade do 
indivíduo deverão observar os procedimentos estabelecidos nesta lei, em especial os princípios 
da proporcionalidade, razoabilidade e legalidade.

Art. 3o Sempre que houver a necessidade de ingresso forçado em domicílios 
particulares, a autoridade sanitária, no exercício da ação de vigilância, lavrará, no local em que 
for verificada a recusa do morador ou a impossibilidade do ingresso por motivos de abandono 
ou ausência de pessoas que possam abrir a porta, um Auto de Infração e Ingresso Forçado, no 
local ou na sede da repartição sanitária, que conterá:

I - o nome do infrator e seu domicílio, residência e os demais elementos necessários à 
sua qualificação civil, quando houver;

II - o local, a data e a hora da lavratura do Auto de Infração e Ingresso Forçado;

III - a descrição do ocorrido, a menção do dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido e os dizeres:

"Para a Proteção da Saúde Pública Realiza-se o Ingresso Forçado";

IV - a pena a que está sujeito o infrator;
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V - (VETADO)

VI - a assinatura do autuado ou, no caso de ausência ou recusa, a de duas 
testemunhas e a do autuante;

VII - o prazo para defesa ou impugnação do Auto de Infração e Ingresso Forçado, 
quando cabível.

§ 1o Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, a menção do fato.

§ 2o O fiscal sanitário é responsável pelas declarações que fizer no Auto de Infração e 
Ingresso Forçado, sendo passível de punição, por falta grave, em caso de falsidade ou de 
omissão dolosa.

§ 3o Sempre que se mostrar necessário, o fiscal sanitário poderá requerer o auxílio à 
autoridade policial que tiver jurisdição sobre o local.

§ 4o A autoridade policial auxiliará o agente sanitário no exercício de suas atribuições, 
devendo, ainda, serem tomadas as medidas necessárias para a instauração do competente 
inquérito penal para apurar o crime cometido, quando cabível.

§ 5o Nas hipóteses de ausência do morador, o uso da força deverá ser acompanhado 
por um técnico habilitado em abertura de portas, que deverá recolocar as fechaduras após 
realizada a ação de vigilância sanitária e epidemiológica.

Art. 4o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir de sua publicação.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/10/2015, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.273 de 02/10/2015
Página 2 de 2
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